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coNTRATo DE LocAÇÃo DE l[rÓvEl PARA

FrNS NÃo RES|DENCIAIS QUE ENTRE sl
FAZEM. DE uM LADo o MUNlciPlo DE ALro
ALEGRE DO PINDARE. ATRAVES DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçAO
E FINANÇAS, E DO OUTRO LADO, RODRIGO DE

SOUSA MENDES NA FORMA ABAIXO"

O MUNICiPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, AIÍAVéS dA SUA SECTETAI|A

Municipal de Administraçáo e Finanças, sediada na Av. João XXlll' S/N - Centro, Alto Alegre do

Pindaré/MA CNPJ no 01 .612.832/000'1-21 , neste ato representada respectivamente pelo Sr

Preíeito JOSE FRANCINEÍE BENTO LUNA, brasileiro, portador da Cédula de ldentidade RG n"

0000065717937-SESP/i,A. e inscrito no CPF sob o t'o 467.294.103-53,, denominado

CONTRATANTE e por outro lado, RODRIGO DE SOUSA MENDES , inscrita no Cadastro

Nacional de Pessoa Física n." 606.346.643-60, neste ato denominada CONTRATADA

RESOLVEM celebrar o prêsente CoNTRATO DE LOCAÇÃO Or tUÓVer PARA FINS NAO

RESIDENCIAIS, tendo em vista o Processo Adminiskativo n" 096/2026, lnexigibilidade de

LiciiaÇão, Autorizada pelo Ordênador de Despesa, submetendo as partes às disposições

conslantes no ad..74, inciso V, da Lei no 14.133121, e sua§ alterações, sob as cláusulas e

condrÇões seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - OO OBJETO

1.1 - O presente instrumento tem por objeto o Contrato de Aluguel de imóvel' situado na Rua

Presidentê Médici, Centro, N" 97'1, Centro, Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP 65398-000

para fins de uso da Secretaria Municipal de Administração e Finanças parâ o funcionamento

da comissão permanente de licitação - CPL.

i.2 CLAUsuLA sEGUNDA - DA vtGÊNclA

2.'l - O Vazo de vigência do presente contrato de locaçáo será de 08 de abril de 2026 até 31 de

dezembro de 2028. podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, conforme art 107 da Lei n'

14 133/21. observadas. em tudo as disposiçoes do artigo 74, inciso V, c/c § 5" da reíerida

legislação.

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data fixada como termo da vlgência do

Contrato, prêsumir-se-á prorrogada a locação por tempo indeterminado, nas condiçôes alustadas -

conforme disciplina o aÍt. 56 da Lei 8.245, de 1AfOl1991 - consideÍaÍ-se-ão, entretanto, devidos

os alugueres até a data da entrega do imÓvel ou da notificaÇão da LOCADORA para o
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rêcebimento, indêpendente da existêncaa de outres pendêncies, desde que esteja êfêtivamentê

desocupado o imóvel

2.3 - Oualquer toleráncia da LOCADORA, de seu procurador ou preposto' nâo se entenderá como

renovaÇão ou modificaçáo de qualquer clausula deste contrato.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

3,1 - VALOR GLOBAL: R$ 59.2OO,oo (cinquentâ e nove mit, e duzentos reais) a serem pagos em

32 (kinta e duas) parcelas mensais no valor dê RS 1.850,00 (mil oitocentos e cinquenta reais)

cada uma.

3.2 - O aluguel será cobrado pela LOCADORA, mediante a apresentação da íespectiva fatura ou

recrbo, elaborados com observância da LegislaÉo em vigor, e pago até o 10o (decimo) dia útil do

mês subsequente ao vencido, creditado no Banco do Bra§il, Agência no 3650-1, Conta Correntê no

18.062-9. através de Ordem Bancária.

3.3- Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela

Administração, o valor dêvido deverá ser acrescido de compensação financeira, cula apuração sê

fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento' em que os juros de mora

serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês' oú 6% (seis por cento) ao ano'

mediante aplicaÇão das seguintes fórmulas:

I = (T)í100/36s)

EM=lxNxVP,onde:
I = Índice de compensaÇáo financeiral

TX = Percentual da taxâ de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;
N = Número dê dias enke a data prevista para o pagamento e a do eÍetivo pagamento;

VP = Valor das parcelas em atÍaso.

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.í - O presente Contrato poderá, por acordo entre as partes, seÍ reajustado anualmente na

forma do art. 28 da Lei no 9.069/95, flcando pactuado que as partes utilizarão, para talfim' o valor

encontrado pela variação nominal do índice de variação do IGPM/FGV, aplicando-se' no que

couber, o principio de Livre negociação, obedecidos os limites legais e em conformidade com a

Lei n'I 24511991 preservando-se, sempre, o valor compatível com o de mercado

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

;rti
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5.í - A Sêcretaria l,íunicipal que molivou o presente contrato designará o gestor do contrato que

será o responsável pelo acompanhamento/supêrvisão do fiel cumprimento do obieto contratual e

âdotará todas as providências cabíveis e nêcessárias para a manutenção da regulaÍizaçâo na

prestação dos serviços credenciados.

5.'1.'Í - O Gestor do Contrato anotará em rêgistro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, determinando o que Íor necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados

5,1.2 - As decisões e providências que ultrapâssaÍem a competência do representânte deverão

ser solicrtadas a seus superiores em tempo hábilpara a adoção das medidas convenientes.

5,í.3 - Além das atividades em outras cláusulas deste contrato, são atribuiçôe§ do Gestor do

ContÍato:

a) lnspecionar sistematicamente o obieto do contrato, com a finalidade de examinar ou

verificar se sua execução obedece às especificações técnicas de materiais e/ou

serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demâis obrigaçóes do contrato;

b) Organizar de forma si§temática todâs as informag6es pertinentes aos processos que

envolvem â obra: pÍoietos licitação, contrato, mediçóes, cronogramas físico-financeiros

previstos e realizados, aditivos, reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Proieto

como Construido (As Built), termos de recebimento provisóÍio e deÍinitivo e devolução

de cauçóes, etc.

c) Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informaçÕes gerenciais em câso de

obra:

d) Aferrr as mêdiÇões dos serviços executados que deverão ser acompanhadas por

registro foiográfico e pelas respectivas memórias de cálculo;

e)Solicitar,foÍmalmente,acontratada,noseventuaisaditivoseparalisações,justificativa
técnica respectiva e com base na mesma, formar juizo de valor desses êventos e

encaminhar a documentação necessária para instâncias superiores providenciarern as

medidas cabíveis aos mesmos;

0 Comunicar a in§tancias superiores qualqueÍ infração cometida pela contratada'

mediante parecer técnico íundamentado, nos termos da Lei de Licitaçóes, a íim de que

as medidas legais cabíveis possam ser aplicadas

5.3 - O acompanhamênto, o conkole, a fiscalizaçáo e avaliação de que treta êste itêm não

excluemaresponsabilidadedacontratadaenemconfereàcontratanteresponsabilidade
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solidária. inclusrve perantê terceiÍos, poÍ quaisquêr irregularidades ou danos na execução dos

serviços contralados.

cLAUSULA sExra - Do REcEBIMENTo Do lMÓvEL

6.1 - O LOCATÁRIO reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrâto, no estado

especificado no LAUDO DE AVALIAÇÃO anexo, ficando â custa do LOCAIÁR|O, os reparos e

obras que venha a necessitar o imóvel, manlendo-se em peíeito êstado de conservação

obrigando-se a restitut-lo nas mesmas condiçóes que o recebeu, salvo as deteriorações

decorrentes do seu uso normal, de acordo com as determinações do art.23, inciso lll, da Lei no

I245, de '18 de outubro de 1991

6.2 - A restituiçáo do imóvel poderá ocoÍrer, entretanto, mediante o pagamento pela OCUPANTE

dos valores apontados no LAUDO DE AVALIAçÃO como necessários para reforma do imóvel

cLAUSULA sÉTtÍtA - DA RESPoNSABILIDADE

7,í - E de responsabilidade do LOCATÁR|O, o pagamento das dêspesas relativas ao consumo de

luz d água e esgoto, utalização de serviços telefônicos, taxa de lixo, bem como quaisquer outros

da mesma natureza assim determinados pelo Poder Público, que v'erem a incidir sobre o imóvel'

referentes à utilização do mesmo

l.Z - É de inteira e exclusiva responsabilidadê do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas

relativas aos tributos e emolumentos que nâo se enquadrem no que dispõe a Cláusula anterior' e

que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do presente contrato de locaçáo'

7.3 - É também de responsabilidade do LOCAÍÁR|O o encargo de reformar o imóvel em caso de

danos ao mesmo quando de sua entrega a LOCADOM

cLAUSULA otÍAvA - DAS ADAPTAçÕEs

8.1 - O LOCAÍARIO poderá promover as adaptaçóes que julgar necessária, desde que estas não

comprometam a estrutura e segurança do imóvel, com prévia anuêncla por escrito' da

LOCADORA ou seu representante legal, para esse fim constituido'

cLAUSULA NoNA - DAS BENFEIToRTAS E DA coNSERvAÇÃo

9.í - o LoCATÁRIO poderá executar todas as obÍas, modificaçóes ou benfeitorias sem prévia

autorizaqão ou conheclmento da LOCADoRA, sempre que a utilizaçáo do imóvel estiver

comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do prêsente

contrato de locação. As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situaçôes serão

posteriormente ndenizadas pela LOCADORA



9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do

direito de retençáo.

9.3 - As benÍeiiorias voluptuáriâs serão indenizáveis, caso haja prévia concordância da

LOCADORA. Caso não haja concordância na indenização, poderão ser levantadas pelo

LOCATARIO Íinda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substáncia do

imóvel

9.4 - Caso as modificações ou adaptaçôes feitas pelo LOCATARIO venham causar algum dano ao

imóvel, durante o período de locação, esse dano deve ser sanado a expênsas do LOCATÁRlO'

CLAUSULA DÉCIMA . OA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

í0.í - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos correrão à conta da

seguinte dotação orçamentária:

O2O2OO SEC.MIN. DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

04 122 Administração Geral
OO46 SUPOR'IE ADMINISTRATIVO
2OO7 OOOO [4ANUT E FUNC,DA SEC.DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

3.3.90.36.000 OUTROS SERVIÇ0S DE TERCEIROS - PESSOA FISICA

CLAUSULA DECIiTA PRIi'EIRA . DA VISTORIA DO IMóVEL

í1.í - A LOCADORA é reservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do presente contrato de

locâçáo quando achar conveniente, desde que faça em horário compatível com o funcionamento

do órgão ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou em parte, ressalvadas as dependências que as

circunstancias no momento as tornem privativas' ou as que pela natureza das ativldades nelas

desênvolvidas. recomendam âcesso reservado a determinados servidores'

11.2 - Para fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgáo ocupante do imóvel objeto do

pÍesente instrumento ou quem for por este designado' acompanhará a LOCADOM ou quem for

poÍ este designado, acompanhará a LOCADOM ou quem Íor por este designado no exercicio

desse direito

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OA RÉSCISÃO DO CONTRATO

12,'l - Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá a LoCADOM reaver o

imóvel alugado (art. 4" da Lei no. 8 245191).

12.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do Serviço público ou em decoÍrência

de motivos supervenaente§, rescindir o presente contrato' sem qualquer ônus' mêdiante aviso

prévio de 60 (sessenta) dias.
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cLAUSULA DÉcrMA ÍERcEtRA - DA PUBltcaÇÃo

13.1 - Este conkato, bem como oato que autorizâ a contratação dlreta ou o extrato decoÍente

deverá seÍ divulgado e mantido à disposição do público em sitio eletfônico, nos têrmÔs do ert 72

parágrafo único. da Lei 14.133121.

cLAUSULA DÉctMA oUARTA - Do FoRo

14.1 - Fica eleato o Foro da comarca responsável de Alto Alegre do Pindaré/lvlA, com renúncia

expressa de qualquer outro, por mâis privilegiado que seiâ pâra dirimir quaisquer dúvidas oriundas

do presente inskumento.

E, por estarem assim justas, acertadas e contratadas, depois de lido e echâdo conforme'

as partes, por seus represêntantes legais, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de

igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas que também os

subscrevem

TESTEMUNHAS:

re do Pindaré/lvlA, 08 de abril de 2026

JosÉ
Responsável legal do LOCÁ ÁRto/coNTRATANTE

oRIGO DE SOUSA MENDES

Responsável legal da LOCADORA,/CONTRÂTADA
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